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1. PATRIMONIO HISTORICO-CULTURAL

1.1 — O homem, nas comunidades que forma,
propende a criar um patriménio, legado ou heranga, que
vai além do simples conjunto de bens econémicos postos
a sua disposicdo. Esse patriménio, diferenciado do
econémico, surge como sinal de permanéncia e da
duracfo historica do ser humano, da configuracfo da sua
vida segundo valores e obras que transcendem o efémero:
é um patriménio histérico-cultural.

E patriménio histérico, porque constituido por um
conjunto de realidades, tanto materiais como imateriais
ou intangiveis, que sdo produto da vida e da actividade do
homem (e nfo meros dados da natureza) e exprimem os
ideais e ag crencas de cada comunidade, ao longo dos
tempos. E patriménio cultural, porque traduz a
evolucdo do devir histérico dos homens, na criacdo de
meios ao servico dos seus fins, de acordo com as suas
necessidades e critérios de existéncia. Podemos assim
falar de um patriménio histérico-cultural da huma-
nidade, das nagoes, dos grupos étnicos, das regides, das
institui¢des, das prépias familias...

1.2 — A Igreja sempre tem mostrado o seu grande
apreco pela histéria e pelas culturas das comunidades
humanas, ciente de que representam uma preciosa-
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heranca da humanidade. Mesmo quando é especifica de
instituigdes particulares, esta heranca beneficia e enri-
quece a comunidade humana como um todo, projecta o
passado no presente, mantém viva a tradi¢do cultural dos
povos e é poderoso meio para criar um futuro melhor. Por
1sso, assim afirmou o Concilio Vaticano II: “ A experiéncia
dos séculos passados, os progressos cientificos, o0s
tesouros contidos nas varias formas de cultura humana,
pelos quais se manifesta mais plenamente a natureza do
homem e se abrem novos caminhos a verdade, também
aproveitam 2 Igreja. Ela aprendeu, desde os comegos da
sua histéria, a formular a mensagem de Cristo nos con-
ceitos e linguas dos diversos povos e procurou ilustra-la
com o saber filoséfico “ (GS. 44).

Nesta perspectiva, a Igreja considera o patriménio
histérico-cultural como um bem precioso da huma-
nidade, das nagbes e das comunidades. V& nele um
expoente das culturas, respeita-o e promove-o, e preo-
cupa-se com a sua criacdo, definicdo, salvaguarda e
devida valoriza¢do por parte das pessoas, dos corpos
sociais e do poder.

2. 0 PATRIMONIO HISTORICO-CULTURAL
DA IGREJA

2.1 — Né&o é, todavia, do patriménio histérico-
-cultural no seu conjunto que agora dwectamente nos
ocupamos, mas tdo s6 daquele que pertence a Igreja, por
isso adiante designado apenas patrimoénio da Igreja ou
patriménio eclesiastico.

E constituido pelos bens e valores materiais ou
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Imateriais, tangiveis ou mtangivels nos quais se con-
substancia um legado precioso da comunidade de
salvacdo que é a Igreja Catolica. Posto ao servigo da
missdo desta, por natureza universal, esse legado
também serve potencialmente a humanidade toda; séo
bens e obras, ideias e valores que a todos interessam.

O patriménio eclesidstico é muito mais que um
simples objecto de exercicio do direito de propriedade
Para a Igreja representa um instrumento necessario,
mesmo indispensédvel, ao exercicio da sua miss3o. Ela
actua na vida concreta dos homens e recorre a meios e cri-
térios que, embora iluminados pela perspectiva evan-
gélica, guardam a sua prépria consisténcia natural e cul-
tural. Neste sentido, o direito da Igreja (e das institui¢des
que histérica e organicamente a constituem, segundo
normas internas) a dispor de um patriménio cultural, cri-
ando-o, administrando-o, fruindo-o, salvaguardando-o e
valorizando-o, é essencial ao desempenho do seu munus.

O patriménio da Igreja, mesmo se colocado mais di-
rectamente sob responsabilidade da hierarquia, tem co-
mo primeiro titular a comunidade eclesial no seu conjun-
to. Os pastores, neste campo como alids noutros, sdo me-
ros responséveis da administracio, diante de Deus e dos
fiéis. Exercem-na como um servico 4 comunidade de sal-
vacdo, que é a Igreja, e por ela a todos os homens,
excluindo assim qualquer propésito de poder ou dominio
temporal.

2.2 — A origem do patriménio eclesiastico prende-se
ao exercicio da fun¢io evangelizadora e pastoral da

Igreja, como seu instrumento imprescindivel e, portanto,

condi¢io de liberdade religiosa. Foi constituido e enri-
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quecido, ao longo da histéria, tanto pela generosidade
espontinea dos povos, como por oferta de pessoas
econdmica ou culturalmente mais dotadas; sempre, em
todo o0 caso, como sinal de uma aspiracdo profunda dos
homgns e das colectividades, que combina a dupla ideia
de pdr ao servico da Igreja e de oferecer a Deus o melhor
daquilo que sdo capazes de criar.

Dai que, frequentemente, o melhor patriménio da
Igreja seja também, em boa parte, formado pelo melhor
do patriménio de cada cultura, de cada povo, de cada
regido, de cada comunidade local. Dai que, em todos os
tempgs, O patriménio eclesidstico tenha sido, sem
prejuizo do_ seu natural destino directa ou indirec-
tamente religioso, uma expresséo compartilhada da cria-
t1_v1d?de humana e da devogdo religiosa. Por isso, ele
contém em si proprio um valor artistico inseparavel de
uma convicgdo de f€; nasceu do encontro fecundo entre a
Inspiracdo religiosa e a inspiracdo estética, como facil-
mente se verifica nos dominios das artes plésticas, da
musica, da arquitectura e até das obras literarias; ma-
nifesta a conaturalidade que existe entre o esplendor da
arte e as expressoes da fé.

3. FINALIDADES DO PATRIMONIO DA IGREJA

3.1 — O patriménio eclesisstico destina-se a diver-
sos fins, evidentemente tantos quanfas as préprias
ﬁnahdades' da Igreja e das suas Associacdes ou Institutos
com orgamzagdo prépria e auténoma. Convém, todavia,
sublinhar alguns dos mais importantes.

O patriménio eclesidstico tem uma imprescindivel
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funcao de culto. Com efeito, o culto e a ora¢éo consti-
tuem a esséncia do fenémeno religioso e, se tém
dimensées pessoais e intimas, assumem também neces-
sariamente expressdes comunitdrias e pablicas. A Igreja
é uma comunidade de salvagio e, enquanto tal, proclama
a sua fidelidade no louvor e adorac¢io do Deus criador e
providente, salvador e redentor. O caracter comunitario
e o conteddo da liturgia levam a que os locais mais nobres
da vida da colectividade humana, em particular na
civilizacdo cristd, sejam locais de culto religioso e os
objectos mais preciosos sejam os que se lhe destinam. O
investimento nesta drea ndo é forma de desviar recursos
adequados a satisfacdo de outras necessidades do
homem, mas antes maneira de respeitar as verdadeiras
prioridades da sociedade.

Efectivamente, os templos, imagens, alfaias
litargicas, livros litdrgicos, instrumentos religiosos,
producdes literdrias, plésticas e musicais nasceram para
que o homem colocasse ao servi¢o do culto divino o melhor
de si mesmo e as mais belas das suas obras. Assim, a
necessidade de afectar ao culto aquilo que para o culto foi
criado e de respeitar a primazia de Deus no exercicio do
patriménio religioso € algo que, mesmo em sociedades
secularizadas e profanas, nio pode deixar de estar pre-
sente, sob pena de se ofender a tradicio que gerou o
patriménio cultural e de se atentar contra o homem na
mais eminente das suas valorizagdes.

3.2 — O patriménio eclesidstico tem, por outro lado,
uma finalidade de catequese. A mensagem evangélica
e a doutrina da Igreja chegam aos homens através de
uma actividade permanente de antincio e de educagdo
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formal e informal, que exige meios de instrucfo dos
povos. Muitas das mais valiosas obras do patriménio
eclesiastico visam representar a histéria da salvagéo, em
diversos dos seus episédios, desde a histéria do povo
judaico até a vida de Cristo e & histéria do povo cristéo,
com destaque para algumas figuras exemplares e mo-
mentos mais fortes. '

O patriménio é indispensavel a educagfo religiosa
dos povos, em sentido amplo, para a qual em boa parte
nasceu. Apesar da diversidade das institui¢es e dos
meios de formacfo que hoje existem, sem patriménio
histérico-cultural a catequese ficaria privada, talvez, do
meio mais eficaz de educagdo da fé do povo de Deus.
Numa época como a nossa, em que tanto relevo se da a
imagem visual, merece ser particularmente sublinhada
esta funcio catequética do patriménio da Igreja.

3.3 — O patriménio eclesidstico representa também
um conjunto de meios de exercicio da caridade da
Igreja, realizado quer através dos varios carismas
especificos da vocacdo religiosa (conventos, mosteiros),
quer por outras actividades caritativas concretas que, no
essencial, correspondem a préatica das obras de
misericordia.

Muitas destas fungbes assume-as hoje o Estado,
movido pelo valor da solidariedade social. E, em varios
casos, a sua secularizacio proporcionou ganhos, em
termos de maior eficicia, maior nimero=de beneficiarios
e melhor prestacdo da justica social, embora, por vezes,
com prejuizo de um espirito humanista integro.

Nas culturas ocdentais, continua, porém, a existir
um patriménio eclesidstico que estd na origem de muitas
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instituices de solidariedade soc.ial~ cristd e €
imprescindivel ao desempenho da missao socio-carita-
tiva da Igreja. Lembremos, por exemplo, 0 patrimomo
das Misericérdias, que sdo instituicdes da Igreja, a cya
sombra nasceram e tém vivido para realizar obras de
misericérdia.

3.4 — Para a Igreja, como para qualquer outra co-
munidade humana, o patriménio é ainda um espago pri-
vilegiado de memoria historica. As suas rgferepmas,
que néo raro vio muito para além da simples identidade
local ou até nacional, fazem dele uma memoria universal
que deve ser colocada ao servigo de todos os membros c}a
Igreja, de quantos por ela se interessam e dos que séo
objecto da sua misséo de salvacgo, 1sto €, todos os homens.

Enquanto meméria histdrica da Igrgga, 0 patrimoénio
6, 20 mesmo tempo, expressdo significativa da sua
tradicfio viva através dos séculos e, em certa medida, faz

parte do depésito da fé.

3.5 — O patriménio da Igreja é reflexo da identidade
da comunidade eclesial Em relacdo a qualquer
comunidade, o patriménio é normalmente um dos me-
Thores espelhos da sua fisionomia: ela projecta-se e pode
rever-se nele. De facto, “para penetrar no espirito de uma
época, é necessario conhecer a sua histéria, literatura
e obras de arte, expressdes que revelam de modo transpa-
rente, e muitas vezes mais exacto do que numa descrigdo
intelectual, o génio e a indole de um povo, 0s seus desejos,
aspiracdes e pensamentos” (Instrucdo Pastoral
Communio et Progressio, 56). ) .

Papel importante cabe, neste capitulo, aos arquivos
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eclesidsticos. Nem todos os elementos de registo ou de
comunica¢do, interna ou externa, da organizacio
eclesidstica sfo matéria de interesse arquivistico: na
vida de uma institui¢do, s6 vird a fazer parte do seu
patriménio histérico-cultural aquilo que se notabiliza
por qualidade, permanéncia e testemunho. Da vida fun-
cional das institui¢des da Igreja resulta, pois, no presente
como no passado, uma seleccio de elementos
arquivisticos em obediéncia aquele critério, os quais
constituem matéria-prima fundamental da ciéncia
histérica e também sfio elemento importante da
certificacdo da tradigfio, manutengio e reforco da identi-
dade da comunidade.

Os arquivos eclesiasticos, constituidos por elementos
seleccionados da comunicagio e da certificacio que em
cada época a Igreja fez de factos da sua vida — e, muitas
vezes, no exercicio de funcio supletiva, de factos da vida
da sociedade civil — tém importancia essencial na vida
da Igreja, tanto como preocupacdo que deve estar pre-
sente na seleccdo e preservagio dos documentos, como
enquanto parcela inaliendvel do patriménio eclesidstico.

As funcbes de culto, de catequese, de memoria
histérica e de identidade da comunidade exigem que o
acesso ao patriménio histérico-cultural da Igreja seja
determinado pela prépria Igreja e ndo por qualquer
entidade externa. Reclamam, por outro lado, que a
utilizagdo do patriménio se faca respeitando sempre a
sua natureza e ndo desvirtuando-a. Neste sentido, é
reprovavel a tendéncia para, a pretexto de seguranca,
armazenar, em depdsito, elementos fundamentais
méveis do patriménio (pintura, escultura, ourivesaria,
vestes litirgicas, mobilidrio), desviando-os das referidas
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funcoes. Tais tesouros nfo sdo para guardar, como faria
o avarento, mas para administrar segundo a sua finali-
dade, neste caso, eclesial e comunitéria.

4. AS LICOES DA HISTORIA

4.1 — Em Portugal é evidente, desde o comeco, a
interpenetragdo da vocagho religiosa da comuni_da(}e
nacional (que deu origem a muitas iniciativas de criagéo
de patriménio afecto a fins estritamente religiosos ou en-
tregue a Igreja) com a actividade da mesma Igreja
Catolica, que necessariamente implica, como se disse, a
existénaa do patriménio eclesidstico. A histéria do nosso
patriménio é, de modo porventura predominante, a
histéria de frequentes e beneméritas acgbes do poder ou
da sociedade ou da prépria Igreja, principal Mecenas
colectivo, que sempre foi, da comunidade nacional. Isto
explica como as instituigdes eclesidsticas, ndo obstante
as varias e injustas agressdes aos seus bens, sejam
responsaveis, ainda hoje, pela segunda maior parcela de
patriménio cultural, logo a seguir & do Estado. ‘

A propésito dos atentados ao patriménio da Igreja, e
sem qualquer intencdo de abertura de polémicas agora
superadas, recordam-se particularmente trés momentos
em que o Estado praticou graves esbulhos, apropriando-
-se assim de parte importante desse patriménio.

O primeiro foi 0 da actuagio do Marqués de Pombal
contra a Companhia de Jesus, cuja heranca cultural,
muito valiosa, nfo deixou de ser em parte desbaratada e
em parte apropriada. N

O segundo foi 0 da extingdo das Ordens Religiosas
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pelo Decreto de 28 de Maio de 1834, na origem do qual
esteve um processo de estatizagdo do importante
patriménio destas instituigbes, que passou a constituir
parte substancial do patriménio do Estado (porventura a
parte mais substancial, como se vé, nomeadamente, na
instalacio de servigos publicos), representando um caso
macieo de expropria¢io sem qualquer indemnizacfo.
Finalmente, a Lei de Separacio de 20 de Abril de
1911, embora reclamando-se de principios néo to-
talmente inaceitaveis, sujeitou a vida crista a uma aper-

tada fiscalizacdo, condicionando a actividade religiosa,

proibindo o ensino religioso mesmo nas escolas particu-
lares e confiscando, em favor do Estado e das autarquias
locais, todos os bens da Igreja que nfo fossem pro-
priedade bem determinada de alguma pessoa particular
ou corporagdo com individualidade juridica, isentando os
novos possuidores do cumprimento dos encargos religio-
sos que 0s oneravam. As igrejas e seu mobilidrio podiam
ser cedidas, a titulo precario e apenas na medida do
estritamente necessario, a associagdes laicas encar-
regadas do culto (cultuais), na condi¢do de estas nio
integrarem sacerdotes e ficarem subordinadas as auto-
ridades administrativas e ao Estado, e nfo a hierarquia.

Entre outras medidas de fortissima restri¢cdo da -
berdade religiosa, a Lei da Separaco veio de novo, agora
em relacdo a Igreja e as instituigbes eclesidsticas em
geral, e ja ndo s6 em relacdo a algumas delas (as Ordens
Religiosas), operar uma nacionalizac¢io @a totalidade dos
bens, quer detidos em propriedade e genericamente afec-
tos a realizagio das funges da Igreja e das instituicoes
eclesiasticas, quer por natureza ou esséncia destinados a
evangelizacdo e a actividade pastoral.
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4.2 — Lembram-se estes factos, relativamente recen-
tes, para sublinhar que a nacionalizacdo genérica e
indiscriminada, operada pela Lei de Extin¢io das Ordens
Religiosas e pela Lei de Separacfo, necessariamente
privou a Igreja, e as comunidades e institutos
constituidos no seu seio e na sua esfera de acgdo, de um
importantissimo patriménio histérico-cultural, cuja
falta fortemente dificultou e ainda dificulta o exercicio da
sua missdo evangelizadora e da sua actividade.

Nem sempre o exercicio das func¢des dos responsaveis
eclesiasticos relativamente ao patriménio cultural terd
sido impecével, em termos de estética, de bom gosto e de
valorizagio. Mas a passagem do patriménio da Igreja
para as mios do Estado deu origem a muito maiores
abusos e desvios: descaracterizacfio de numerosos tem-
plos e edificios, destrui¢fo de outros, afectacdo de muitos
deles a fins que repugnam a sua natureza, perda,
destruicsio ou extravio de bens méveis. A nossa histéria,
neste dominio, é uma histéria dominada pelo principio da
estatizacio do patriménio cultural.

Se confrontarmos o estado de conservagio do nosso
patriménio, de h4 muito nas méos do Estado, com o de
outros paises, onde se ndo seguiu caminho anélogo, os
resultados negativos saltam a vista e a licho merece ser
bem meditada. As responsabilidades do Estado neste
dominio sfo grandes e devem ser exercidas; mas as
pretensdes de monopélio conduzem, inevitavelmente_, a
degradacdo do patriménio, ao empobrecimento das ini-
ciativas tendentes ao seu crescimento e salvaguarda, ao
desrespeito da sua fungdo social natural. _

Nesta como em tantas outras matérias, 0 monop6lio
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estatal é muito menos eficaz do que a observancia do
principio da subsidiariedade, segundo o qual o Estado s6
deve exercer as actividades que nfo possam, com pelo
menos igual vantagem, ser exercidas por particulares ou
mstituigdes de grau inferior. Além de representar uma
regra s de ordenacfio da sociedade, conforme a Igreja
sempre tem ensinado, tal norma abre campo a liberdade
e a iniciativa das pessoas, das comunidades e dos grupos.
A pluralidade de iniciativas gera sempre mais energias,
favorece a busca inteligente de funcdes e proporciona
melhor qualidade na satisfagdio de necessidades sociais,
do que a sua concentracio.

4.3 — O regime actual é marcado pela Concordata de
1940. Ela procurou restabelecer algumas condicdes de
justica, no seguimento de derrogacgoes parciais da Lei da
Separacdo e de uma préatica que buscava satisfazer as
aspiracbes do povo portugués e alcancar a paz social e a
liberdade religiosa. Assim, o art? VI da Concordata reco-
nheceu a Igreja Catdlica em Portugal a propriedade dos

bens que anteriormente lhe pertenciam e estavam na

posse do Estado, promovendo a restituico de alguns (em
boa verdade poucos), com excepcio dos afectados a
Servigos publioos ou dos classificados como monumentos
nacionais ou iméveis de interesse publico. Em relacio a
estes, determinou-se, porém, uma repartlc;ao de
competencxas prevendo—se que os iméveis de interesse
publico e 0s monumentos nacionais, ficando em pro-
priedade do Estado, tivessem afectag:ao permanente ao
servu;o da Igreja. Pnncnplo semelhante se aplica, quanto
aos moveis, na sua cedéncia para fins de culto, quando se
encontrem em algum museu do Estado, de autarquias
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locais ou de outras entidades publicas e institucionais. O
art?® VII estabeleceu ainda garantias, nomeadamente
quanto & demoli¢do ou destrui¢do para outro fim, pelo
Estado, de templos, edificios, dependéncias ou objectos
de culto. Em qualquer caso, acautelava-se sempre que
“nao sera praticado acto algum de apropriacido sem que 0s
bens expropriados sejam privados do seu caracter sa-
grado”.

Este regime que, importa reconhecé-lo, assentou
num principio de reposi¢do da justica, nfo se pode dizer
mais favordvel do que o da generalidade dos Estados
europeus, comparaveis a nds por civilizacdo e tradicdo
histérica; bem pelo contrario. Todavia, apesar de manter
muitos aspectos essenciais das nacionalizag()es macicas
de 1834 e 1911, o regime concordatario criou condigbes
minimas para que 0 nosso importante patriménio cul-
tural de inspiragfio religiosa néo fosse totalmente de-
safectado da sua funcdo origindria e para que a act-
vidade evangelizadora e pastoral da Igreja se pudesse
socorrer de bens, cuja finalidade e dignidade assim se
preserva, além de se promover, por essa via, a sua
utiliza¢do publica e a sua conservacio e valonzac;ao

4.4 — Foi por isso que, sendo relativamente téo pouco
favordvel a situacdo do patriménio eclesistico em Portu-
gal, a Conferéncia Episcopal viu com preocupagio a Lel
n®. 13/85, de 6 de Julho, sobre o patriménio cultural
portugués, apreciando-a em Nota, datada de 14 de
Novembro de 1985. Como af se diz, “embora reco-
nhecendo na lei a intengfio de conservar e valorizar o
patriménio cultural — &drea onde a Igreja sempre tem
exercido uma acgdo relevante e se impdem formas de
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didlogo e colaboracdo —nfo podem os Bispos deixar
de protestar contra o atentado a direitos e a respon-
sabilidades incontestaveis”. E mais adiante: “A Igreja
é legitima detentora de valores culturais, como tem-
plos, imagens, alfaias, objectos litirgicos e arqui-
vos — patriménio acumulado ao longo de séculos
predominantemente pela generosidade dos fiéis —
que estdo ao servico do culto e da educacdo da fé,
razdes da sua existéncia, conforme vontade dos
doadores”.

Na mesma Nota, a Conferéncia Episcopal reafirma os
direitos da Igreja constantes da Concordata, entende ser
inadmissivel o conteido “notoriamente estatizante” de
“poderes discriciondrios do Estado sobre tais bens que se
encontram defendidos pela lei concordataria vigente” e
pede aos responsaveis — parocos, reitores de Igrejas,
comissdes, confrarias e comunidades cristds em geral —
que exercam “toda a vigildncia e cuidado com os valores
culturais a sua guarda, avisando oportunamente o res-
pectivo Prelado se aqueles valores forem alvo de qualquer
risco, mesmo que este provenha de organismos do Estado
ou por ele protegidos”.

Esperamos que a legislagdo a publicar nesta matéria
proceda de uma filosofia social correcta, que ao Estado
reserva a coordenacdo do patriménio cultural e certas
acgdes nas quais € parte imprescindivel, deixando para os
vérios agentes sociais — entre os quais a Igreja e as suas
diversas comunidades — iniciativas plurais e livres neste
dominio, e compartilhando com eles a responsabilidade
da defesa e valorizacdo do patriménio cultural em todas
as dimensoes.
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5. COOPERACAO DA IGREJA E SOCIEDADE
CIVIL NO QUE RESPEITA AO PATRIMONIO
ECLESIASTICO

5.1 — O patriménio da Igreja também ¢é, muitas
vezes, patriménio dos povos; mas, enquanto permanece
fiel a4 sua fung¢do origindria, é patriménio que os povos
quiseram ofertar & Igreja e dedicar ao culto, & pratica da
caridade e da solidariedade social, ou a instala¢io con-
digna das pessoas e dos oficios eclesidsticos. A sua mais
correcta valoriza¢do patrimonial hi-de ter isto em conta
e nio deve arbitrariamente desliga-lo da sua finalidade
genuina e do seu quadro de referéncia nativo.

Por outra parte, ndo se esqueca que o patriménio
eclesiastico, mesmo se a cargo de Igrejas locais, mantém
sempre uma dimensdo universal. Este aspecto nfo pode
ser menosprezado, quando se pretende articular a sua
funcio origindria (e até mesmo inerente, como é o caso
das imagens sacras e dos objectos de culto) com os
regimes resultantes da intervencio de organizagbes in-
ternacionais (UNESCO e cooperagdo inter-estadual),
da legislacdo e intervencio dos Estados, das suas
politicas culturais, do interesse legitimo destas e de
outras entidades regionais e locais, ¢ bem assim do dever
de preservacgio que lhes cabe.

5.2 — O facto de o patriménio da Igreja ser também,
ndo raro, patriménio da humanidade — das nagfes (a
cargo dos respectivos Estados), das regies, das autar-
quias ou de diversos tipos de comunidades e associagdes
— obriga a que se procurem formas de cooperagdo para
defesa e valorizagido do mesmo. Estas, no entanto, devem

17



manter, pelo modo préprio da sociedade contemporinea,
equilibrios que ndo destruam os tradicionais, antes os
adaptem a evolugéio dos tempos, salvaguardando sempre
integra a verdadeira finalidade original desse
patriménio. A recusa de qualquer das suas articulaces
— com a Igreja ou com a sociedade civil — s6 o diminui e
empobrece.

O duplo interesse e o duplo dever — das entidades e
érgéos de soberania da sociedade civil, por um lado, e da
Igreja e seus responsavels (sacerdotes, religiosos e
leigos), por outro — exigem cooperagdo e concertacio.
N3o se compadecem com bloqueios no didlogo, nem com
medidas administrativas unilaterais. Qualquer tenta-
tiva de suprimir o papel de alguma destas instituices
responsévels € contraria ao processo social de criagio do
patriménio eclesidstico e ao seu significado perene, tanto
na perspectiva da fun¢fo evangelizadora e pastoral da
Igreja, como na optica de se tratar de um elemento
culturalmente relevante para a sociedade civil.

5.3 — Na solucéo de eventuais conflitos e na procura
de formas de cooperacio, ter-se-a presente que a cargo do
Estado estd apenas a sua funcio de ordem nacional e
temporal, com poderes de coordenacio da esfera regional
e local, enquanto & Igreja competem atribui¢bes de
dimensdo catélica ou universal e de cardcter pnmana—
mente espiritual. A Igreja e a sociedade civil sé podem,
pois, ser fiéis 4 sua vocagdo e as suas résponsabilidades
se, sem apego excessivo a monopolios de direito positivo,
de poder politico ou de capaadade econémica, e sem
esquecerem que circunstancias e épocas diferentes re-
querem respostas também diferenciadas, cooperarem,
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com limpidez de &nimo e respeito pelas competéncias
préprias, na defesa e valorizagdo do patriménio
eclesiastico. E sublinhe-se, de novo, que o patriménio da
Igreja é aquele que a comunidade eclesial ou a colec-
tividade civil cristd quis colocar ao servico de fungdes
eclesidsticas, independentemente das vicissitudes da
sua titularidade. Muitos bens, hoje na posse do Estado,
continuam assim a ser patriménio histérico-cultural
da Igreja; e dai nascem problemas que nem sempre estdo
inteiramente bem resolvidos.

Para possibilitar uma cooperacio sincera e a busca de
solucdo justa dos problemas existentes, é necessario por
de lado conceitos estatizantes e monopolistas, que em
Portugal vém de longe e ainda agora por vezes afloram
em certos actos legislativos e administrativos; ha que
fazer cessar intromissdes abusivas de responsaveis e
funcionérios civis em assuntos do dominio eclesiéstico e
em competéncias reservadas a autoridade religiosa; é
indispensével que se afaste a tentagdo de estender
expropriacdes passadas a espagos e parcelas do pa-
triménio, hoje legalmente entregues a Igreja, quer a ti-
tulo de propnedade quer de simples uso e adminis-
tracdo; é preciso banir a veleidade, que esporadicamente
ja surgiuy, de se pretender cobrar bilhetes pela entrada em
recintos sagrados ou aplicar taxas pela pratica de actos
litargicos; importa, enfim, ndo desvirtuar o sentido re-
ligioso de bens e conjuntos — igrejas, conventos, mos-
teiros — através de conceitos e utilizagbes que neles
apenas vejam “museus” ou “monumentos”, apagando ou
preterindo a sua origindria designacfo religiosa, como se
fez em Estados ateus e, por vezes, se tem feito entre nés.
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6. A DEFESA, CONSERVACAO E FRUICAO
DO PATRIMONIO DA IGREJA

6.1 — Desde sempre a Igreja e as instituigbes
eclesidsticas — nfo raro com avango relativamente as
concepedes politicas e culturais do tempo — estiveram
conscientes da importdncia do seu patriménio histdrico-
-cultural. (Cf. Carta da S. Congregacio do Clero aocs
Presidentes das Conferéncias Episcopais, de 11 de Abril
de 1971: A A S, 1971, pp. 315- 317). Todavia, a maior
sensibilidade actual das comunidades humanas ao seu
patriménio, tanto natural como cultural, enquanto
condi¢do da qualidade da vida humana e da identidade
das pessoas e dos povos, obriga a que tal atitude de
principio seja completada por medidas actualizadas e
eficientes, que o defendam e conservem e melhorem o
servico por ele prestado & comunidade.

Com este objectivo, a prépria Santa Sé criou recente-
mente, na Caria Romana, uma Comisséo Pontificia que
tem a seu cargo cuidar do patriménio histérico e artistico
de toda a Igreja, auxiliando as dioceses e os bispos no
trabalho de defesa e promogdo desses bens e contribuindo
para que o Povo de Deus em geral se torne cada vez mais
consciente dos seus direitos e deveres neste campo (Cf.
Constituicdo Apostélica Pastor Bonus, art. 99-104).

A referida Comissdo, em carta circular de 10 de Abril
de 1989, escrevia assim aos bispos: “A_Igreja sempre se
socorreu da linguagem da arte e codificou constante-
mente os textos das suas leis, das suas aquisi¢bes cultu-
rais e da sua histéria em instrumentos capazes de os
transmitir as geragdes futuras. Ndo s6: em varias épocas,
a Igreja salvou e guardou o patriménio artistico, literario,
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ﬁlpséﬁcp e histérico da prépria humanidade. Paulo VI
pdde dizer aos artistas: o nosso ministério necessita da
vossa colaboragfio. Comprova-o o facto de que a histéria
da arte e a histéria da Igreja caminham juntas. E com
razéo se pode afirmar que, em tantas nacdes, a Igreja é a
guardia do maior patriménio histérico e artistico que se
foi acumulando ao longo dos séculos”.

6.2 — A Igreja universal e local est4, pois, empenhada
em renovar e desenvolver uma actividade de defesa e
valorizagdo do seu patriménio histérico-cultural. Para
1850, € seu propésito prosseguir, segundo métodos técni-
cos e museoldgicos adequados, na inventariacio das suas
componentes, méveis ou iméveis, pegas singulares ou
conjuntos. Por outro lado, deseja garantir-lhes segu-
ranca, recorrendo, na medida do possivel, a meios moder-
nos que os protejam, quer da deterioracdo de factores na-
turais ou do desgaste resultante da ac¢io humana, quer
do vandalismo ou do furto, sobretudo de bens méveis.

Propde-se também salvaguardar o seu patriménio,
tanto desenvolvendo a consciéncia dos cristdos sobre os
valores histdricos, estéticos e religiosos dele, como
cooperando com o Estado, 0 mecenato privado e as
entidades sociais, nas acgdes necessarias para o
defender. E esta defesa nio pode ser entendida em
termos passivos, antes compreende a valorizagio activa
do patriménio: a sua progressiva colocagio em condiges
de melhor produzir os frutos de apreciagio cultural,
identificagdo ou documentacdo histérica e de ser instru-
mento de formacdo, cultura e proveito para as pessoas e
para a comunidade.
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6.3 — O patriménio cultural s6 o é na medida em que
cada geragfo participa na frui¢do da heranca ou legado
comum que ele constitui. Para isso, devem promover-se
iniciativas de estudo, de animacfo e de acesso aos bens do
patriménio cultural, relativamente a todos aqueles a
quem interessem, em funcio da sua natureza. NZo se pre-
tenderd, nomeadamente no tocante ao patriménio da
Igreja, uma utilizacdo superficial e massificada; mas
antes uma fruicdo profunda, que tanto pode servir valo-
res meramente humanos, na contemplacio do contetdo
estético, simbolico ou narrativo do patriménio, como
integra-los com harmonia numa relacdo mais rica de
natureza religiosa. De qualquer das formas, o patriménio
cultural religioso nfo existe para permanecer fechado,
em depGsitos inacessiveis, em torres de marfim habi-
tadas s6 por poucos escolhidos; deve ser colocado ao
servico de toda a comunidade, embora pelas formas e vias
consideradas mais adequadas a cada caso.

Possibilitar que o patriménio eclesiéstico seja devida-
mente apreciado constitui uma das mais importantes
accdes a levar a cabo. Nuns casos, isso implicara que os
espacos e objectos do patriménio sejam, de facto, utili-
zados de acordo com as suas finalidades préprias, colo-
cando-os ao servico dos actos de culto, nomeadamente
liturgicos, da catequese e da formagdo da fé do Povo de
Deus. Noutras circunsténcias, traduzir- -se-4 em recolher
objectos artisticos, preservar documentds de valor his-
torico e organizar museus e arquivos, abrindo-os, com as
necessarias cautelas, 4 consulta e ao estudo dos histori-
adores e cientistas, contribuindo assim para o progresso
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da aéncia e para um melhor conhecimento das comu-
nidades. Noutros casos ainda, supord que o patriménio
possa ser visto pelos interessados, de modo a suscitar ne-
les o prazer da contemplagfo estética e, eventualmente,
a percepcdo de valores religiosos da vida humana.

A Igreja em Portugal deseja tornar o seu patriménio
devidamente acessivel, na convicgio de que ele é um
precioso meio de evangelizagdo, além de representar um
excelente espdlio de inegével interesse para a identidade
cultural dos portugueses. Assim o Estado e outras enti-
dades lhe nio recusem a cooperacdo devida.

6.4 — Finalmente, é importante sublinhar que o
patriménio da Igreja, como todo o patriménio cultural,
nio € uma realidade estatica. Vai sendo criado e enri-
quecido em cada momento da histéria pelas varias colec-
tividades e geracbes. Todas elas deixam o seu legado,
procuram imprimir a sua dedada no dominio contin-
gente, mas tdo dramaticamente significativo, da
experiéncia histérica do homem. Conservar, defender e
valorizar o patriménio cultural significa, muito forte-
mente também, promover a criacio de um novo
patriménio, conforme as caracteristicas de cada local e de
cada época, nomeadamente as do tempo presente.

A ja aludida carta circular da Comissdo Pontificia
para a Conservac¢do do Patriménio Artistico e Histérico
refere a este propdsito: "Parece-nos, além disso, que nio
se trata s6 de uma solicitude pela mera conservagdo ma-
terial de quanto ao longo dos séculos se foi acumulando,
mas também do empenho em promover uma educacéo
para o conhecimento, a valorizagfo, a recta utilizagdo e,
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por isso, para a salvaguarda deste inestimével
patriménio. Por consequéncia, a4 defesa do patriménio j4
adquirido deve corresponder a urgéncia de que a
expressdo artistica, a que recorrem as comunidades
cristds de hoje, e bem assim a redacg¢fio dos documentos,
a que se confia o registo da vida eclesial dos nossos
tempos, ndo sejam menos dignas, nem menos expres-
sivas e educativas, nem menos duradouras do que as do
passado. Deste modo, ao dever de conservacdo do
patriménio passado corresponde a urgéncia criadora de
patriménios actuais a transmitir ao futuro, a fim de que
nio se interrompa esta sequéncia de auténticas tradi¢bes
de uma geracfio a outra, ao servigo da fé e da histéria”

6.5 — A vastiddo destas acgdes implica uma série de
desafios novos, que, sendo de toda a Igreja, nfo séo
exclusivamente dos sacerdotes e religiosos, mas de quan-
tos dela fazem parte, muito particularmente os leigos,
entre os quais bastantes ha versados nestas matérias e
com vocagdo para elas.

Certo é, todavia, que o custo dos meios técnicos
envolvidos (restauros muito caros, acgbes de formacdo
museolégica, -disponibilidade de conservadores e anima-
dores, etc.) é inacessivel & organizac¢io pobre e de pobreza
que € a Igreja. Neste dominio, a cooperagdio com outras
entidades, e muito particularmente com o Estado, a
quem cabe preservar o patriménio cultural nas méios dos
seus responsaveis,é um caminho imprescindivel.

Da incorrecta valoriza¢gdo do patriménio, no mais
amplo sentido (defesa, salvaguarda, promogo, fruigéo e
criacdo), todos hio-de sentir-se culpados. A Igreja, e em
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primeiro lugar os seus pastores, devem reconhecer, em
alguns casos, deficiente organizagio, falta de
actualizagio, insuﬁcnente educacdo do gosto estético, de
onde resultaram por vezes obras do patriménio
eclesidstico recente que, nfo sendo genuinas formas da
arte popular, sio pura e simplesmente de mau gosto.
Aceitando estas e outras culpas, nfo se fica diminuido,
antes se abre caminho a uma renovada consciéncia da
importancia do patriménio histéricocultural e ao que é
necessario fazer para sua defesa, dentro da Igreja e em
colaboragdo com o Estado e a sociedade.

Entre outras coisas, é de primordial importancia
cuidar da formagdo, tanto dos pastores como dos demais
fiéis. Resultard dai um acrescido e renovado sentido de
responsabilidade e de competéncia para tratar de
questdes deste género. Comegard por ser uma formacio
do gosto, estendendo-se depois a &dreas mais
especializadas(arte sacra, animacgdo, museologia, gestio
patrimonial, etc.), naqueles que tenham para isso dons
especificos, e deve integrar-se no conjunto da preparagio
dos sacerdotes e também dos leigos chamados a intervir
na vida da Igreja. J& o Concilio Vaticano II a preconiza,
quando trata da musica e da arte sacra, dos lugares de
culto e das alfaias liturgicas (Cf SC. 112-129; GS. 62).

A criac¢fo de novo patriménio, tal como a conservacao,
restauro, inventariacdo, seguranca, exibi¢do e valori-
zacdo do antigo, requerem técnicas da maior qualidade e
actualidade, para que os lugares destinados ao culto e a
catequese, e também a outras acgdes de tipo sécio-carita-
tivo, sendo embora simples como se impde, primem pelo
bom gosto. Diz, a este respeito, a Instrugdo Geral do
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Missal Romano: “Procure-se que, mesmo nas coisas de
menor importdncia, se respeitem integralmente as
exigéncias da arte e que uma nobre simplicidade ande
unida a necessaria limpeza” (n.312). A perfeita
adequacdo do patriménio eclesidstico aos valores da
expressio rehglosa tera de ser garantida, em primeiro
lugar, pelos préprios artistas e pelo povo que fru o
patriménio e, com particular responsabilidade de orien-
tacdo, pelos blSpOS e pelos sacerdotes, seus cooperadores.

6.6 — Para levar a bom termo estes e outros projectos,
é preciso incentivar a reflexfio e a actuacio da Igreja e das
instituicdes eclesidsticas no dominio do patriménio cul-
tural, numa perspectiva néo sé de fé, mas também intrin-
secamente estética e histérica, com respeito cada vez
maior pela sua funcio pastoral e evangelizadora.

Neste sentido, ja as Igrejas de Portugal deram passos
decisivos, como cuidar da formacéo dos seminaristas e do
clero, criar uma Comissdo Nacional de Arte Sacra e do
Patriménio Cultural da Igreja e dinamizar as comissoes
diocesanas do mesmo género.

Muito resta, todavia, por fazer. E preciso, por con-
seguinte, que os leigos cristfos assumam, nas paréquias
e nas dioceses, bem como no plano naaonal uma
participagdo activa na defesa do patriménio cultural
vencendo uma certa passividade ou a errada ideia de que
esta matéria seria estranha &s suas preocupacgdes
fundamentais. Cumpre-lhes, nomea&amente, estar
presentes, tomando a iniciativa de as fundar ou em-
penhando se activamente nas ji4 constituidas, em
associacgoes de defesa do patriménio ou comissdes de
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gestdo ou valorizagio de monumentos particularmente
importantes. E cabe--lhes ainda papel de relevo no
estudo e divulgacdo de pegas notiveis do patriménio
eclesidstico, sublinhando nelas os aspectos de edificagfio
espiritual, bem como em programas de animacfo cul-
tural e em actividades profissionais especializadas.

7. ALGUMAS ORIENTACOES PASTORAIS MAIS
" CONCRETAS

71 — De quanto fica dito e repetindo, alids,
afirmacdes ja enunciadas nos capitulos anteriores, im-
porta finalmente deduzir orientagfes pastorais concre-
tas. Algumas implicam-nos particularmente a nés, bis-
pos, e aqueles que mais de perto nos acompanham nos
servicos centrais de cada diocese; disso estamos conscien-
tes. Outras, conflamo-las sobretudo aos sacerdotes, bem
como aos fiéis que sdo membros de conselhos pastorais e
econémicos ou de qualquer modo partilham connosco
responsabilidades sobre o patriménio histérico-cultural
da Igreja. A todos pedimos ndo sé a necessaria atengo
para as orientagdes que de seguida enunciamos, en-
quanto ndo surgir um directério mais completo sobre a
matéria, mas também a iniciativa de as pdr em prética,
algumas com a urgéncia que o atraso ja recomenda

7.2 — E necessdrio alargar o zelo pelo patriménio.
Conforme se disse, o patriménio artistico, cultural e
documental da Igreja nfo se cifra apenas em imdveis,
alfaias e outros objectos valiosos pela matéria e pela arte,
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cujo prego econémico € consi.derével e evidente. Se
patriménio é também tudo aquilo que traduz a v1-da ea
histéria de uma comunidade, entdo importa identificar e
recolher objectos e documentos humildes ou mesmo trun-
cados que, estudados devidamente, podem constituir um
precioso testemunho. Est@o neste caso inGmeras
imagens populares e objectos de culto singelos, ainda que
caidos em desuso; lembramos as pedras tumulares e
outros marcos epigraficos, os nichos rurais e 0s tradicio-
nais ex-votos; mencionamos as melodias antigas e as
oracdes populares, o rol dos fregueses ou 0s livros de
velhas mandades. Através da elucidagdo oral ou de
pequenos artigos publicados na imprensa local, dgspgr@e-
_se a atencio e o gosto dos fiéis para todo esse patrimoéno;
comecem os responséveis da comunidade por dar o bom
exemplo da sua recolha, conservacio € es'tudo.‘

Esta nossa recomendacdo supde de ;medlato, con-
forme se disse atrés, a necessaria sensibilizaco do povo
para o conhecimento, estima e respeito pelo patrimonio
que tem nas suas paréquias. Cremos que esta
sensibilizacdio ndo é dificil, porquanto vai ao encontro do
zelo cioso dos fiéis pelos bens da sua 1greja, zelo~que em
algumas circunstancias, por de;ﬁaeqte formagag, tem
criado problemas aos responsaveils. O importante € saber
educar este zelo. Nesse sentido, bom sera também recor-
dar ao povo os principios mais oportunos Ade uma sa
doutrina sobre a Igreja e o lugar que nela tém a autorl-
dade e a obediéncia; elucida-lo, a tempo, sobre os cAnones
e outras disposicdes juridicas que existem rela}t{vamente
4 matéria; formé-lo no respeito ‘pela tradicdo e na
prudéncia em saber ouvir, a propdsito do seu patrimoénio,
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o parecer de pessoas competentes, mormente nas areas
da estética e da histéria.

Esta educagdo deverd intentar-se, antes de mais,
através de uma pratica quotidiana dos pastores, mas
também com a ajuda de palestras e exposigbes. Cuidar de
a fazer constitul uma ac¢do altamente pastoral, evi-
tando-se com ela o crasso erro em que tantas vezes
deixamos cair o povo, ao condescendermos em que ele
ingenuamente substitua o antigo pela novidade atraente
que se compra ou alguém oferece.

Prende-se este ponto com as relacles entre a
comunidade cristd e as possivels associacbes locais de
defesa do patriménio. Ja dissemos que estas recentes
instituictes, sempre benéficas quando bem intenciona-
das, serdo benvindas na medida em que alertarem e
promoverem, sem pretenderem intrometer-se’ em cam-
pos que ja ndo lhes pertencem. Desejamos insistir no
nosso desejo de que os cristios mais preparados e cons-
clentes tomem a peito estar presentes nessas associagbes
e mesmo promové-las.

7.3 — E, todavia, no ambito de cada diocese que as
mais urgentes acgdes na valorizacdo do patriménio tém
de ser incrementadas. Empenhados que estamos, nés, os
bispos, em as fomentar, para elas solicitamos o interesse
daqueles que nos ajudam nos servigos da ciria diocesana,
como ainda o de todos os parocos, reitores e capelaes de
igrejas.

A primeira destas acgdes consiste, onde se verificar
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que tal é necessério, na renovacdo da Comisséo Dioce-
sana de Arte Sacra. Solicitamos acrescido empenho aos
que nela dio colaboracio zelosa; pedimos disponibilidade
a outros que, pelos seus conhecimentos e competéncia,
muito poderdo ajudar nos trabalhos deste érgdo dioce-
sano; esperamos dos pastores e dos fiéis a procura e o
acatamento das orientagdes da mesma Comissdo ou do
servico diocesano que a substitua.

Alids, sentimos que, particularmente nas dioceses
onde a construcdo e a remodelacdo de igrejas atinge
maior volume, é necessario articular melhor as
competéncias da Comisséo de Arte Sacra com as tarefas
de outros servicos: o Secretariado de novas construcoes,
a Direccdo do Museu ou do Arquivo diocesano, a
Comissdo de liturgia e outros.

As Comissdes de Arte Sacra pedimos, antes de mais,
a mailor urgéncia na continuacdo e conclusdo do
inventdrio artistico da respectiva diocese, cuja
importancia ja anteriormente sublinhdmos.

Solicitamos-thes também a necessdria ajuda aos
pérocos e comunidades que se propdem construir ou
remodelar uma igreja; e lembramos, a propésito, que se
presta um bom servico quando, muito antes da fase de
apreciacdo do projecto, se indicam os caminhos a seguir,
comecando pela elucidagao litdrgica do arquitecto e da
comunidade e passando aos tramites burocraticos para a
contratagdo e a aprovagéo.

A educac¢do dos diocesanos para o aprego do
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patriménio eclesidstico, de que acima ja tanto se disse, é
tarefa prioritdria que também confiamos &s Comissdes
de Arte Sacra, acrescentando aqui o pedido de que elas
promovam novamente encontros de sensibilizagio e
esclarecimento técnico, destinados nfo sé ao clero mas
igualmente aos sacristdes e zeladores locais de igrejas,
capelas e altares.

Situados ainda no dmbito de cada diocese, expres-
samos 0 nosso desejo de impulsionar a criacdo de museus,
se necessarios, e de arquivos diocesanos, onde eles até
agora ndo tenham existéncia; contamos, para isso, com a
prestimosa colaboracio de pessoas e entidades publicas
competentes. E serd oportuno acrescentar que, em ordem
a melhorar a instalacfo e o servico de alguns museus ja
abertos, muito convira criar uma associacdo inter-dioce-
sana de todos esses museus, 0 mesmo se dizendo para os
arquivos; confiamos esta iniciativa & Comissdo Nacional

de Arte Sacra e do Patriménio Cultural da Igreja.

7.4 — Algumas das propostas que apresentamos, s6
em ambito mais vasto que o da diocese poderdo ter
resposta cabal. Esperamos que esta surja, conforme os
casos, da atencio e da coragem de determinados orga-
nismos e entidades da Igreja que, para tanto, poderfo
certamente contar com o0 apoio de organizagbes civis
sobejamente conhecidas.

Estdo neste caso a cria¢iio de novas oficinas de res-
tauro, particularmente de imagens e paramentaria; a
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organiza¢io de exposi¢des temadticas, com dimensao
nacional; a realizacio de encontros para didlogo e
reflexdo entre artistas e responsaveis eclesidsticos do
patriménio. Estas e outras iniciativas deverfo oferecer
ensejo para a publicacfo de artigos sobre o patriménio da
Igreja, nomeadamente sobre as aquisi¢bes modernas,
artigos cuja auséncia é sensivel mesmo nas revistas de
pastoral e cultura religiosa.

7.5 — Dirigimo-nos agora, uma vez mais, aos parocos,
reitores e capelées, bem como aos leigos que os coadjuvam
no zelo da casa de Deus e dos bens da freguesia. Com eles
temos presentes os religiosos e as religiosas responsaveis
por mosteiros e conventos, alguns destes considerados
das mais belas j6ias do nosso patriménio portugués.

Insistindo em cuidados que ja acima apontamos,
queremos solicitar a cada um daqueles responsévels que,
se acaso ainda nfo tem em méaos o inventdrio dos bens
artisticos, que lhe estdo confiados, tome de imediato a
decisdo de o iniciar. Enquanto ndo houver oportunidade
de um perito efectuar a inventariagdo segundo normas
hoje internacionalmente aceites, o responsdvel local,
ajudado por leigos, que muito apreciardo este trabalho,
elabore uma simples ficha de cada pe¢a, anotando o nome
da obra e as suas dimensbes, fazendo .dela uma breve
descricdo, com chamada para algum pormenor de relevo;
junte-lhe, como elemento imprescindivel, uma foto-
grafia, ainda que imperfeita. E, se acaso acontecer algum
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roubo, forne¢a de imediato uma cépia dessa ficha a policia
a quem recorrer.

Este inventério, na sua forma mais elementar ou ja
cuidadosamente elaborado, deve ter um duplicado nos
servicos diocesanos. Importa actualizd-lo sempre que
uma nova pe¢a se adquira ou outra se extravie. Deve
fazer-se a sua conferéncia, ao menos aquando da entrada
de um novo péaroco.

Infelizmente, também nas igrejas e capelas das nos-
sas aldeias como nos templos das cidades, se verificam
hoje roubos previamente estudados. Por isso, aos cw-
dados que j4 acima menciondmos respeitantes aos
perigos de incéndio, deterioracdo e furto, juntamos aqui
o alerta para o risco que se corre em alguns edificios,
quando eles estdo sistematicamente abertos sem
ninguém que vigie o comportamento dos wvisitantes.
Nestes casos, a seguranca poderd obter-se de modos
diversos; mas que ela se ndo descure.

Se a todos pedimos precaucgéo, particularmente a so-
licitamos aos responsaveis pelos edificios classsificados.

Diversas cautelas deveriamos ainda apontar, mas s
outra juntamos aqui, porventura das mais prementes: a
prudéncia, o respeito e o cumprimento das normas es-
tabelecidas, sempre que seja necessario proceder a res-
tauros e melhoramentos. Esta é uma das ocasifes que
originam maior perca de patriménio; este é também um
dos momentos em que mais se evidencia o senso, o0 bom
gosto e a cultura de um pastor.
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8. CONCLUSAO

Ao tornarmos publicas estas nossas reflexdes e nor-
mas pastorais, sentimos quanto é relevante a matéria
que elas versam, nos seus aspectos teolégico, liturgico,
histérico, juridico, pastoral. Por isso, ainda que o
presente texto tenha resultado extenso, nem por isso
nos consideramos dispensados de nova e repetida-
mente reflectir sobre o patriménio histérico-cultural da
Igreja.

Quiséramos que todos sentissem que esta € uma
preocupacdo pastoral respeitadora do passado, mas so-
bremaneira solicita pelo futuro. Na verdade, o
patriménio da Igreja, seja ele qual for, € instrumento de
vida: com o espirito de desprendimento que o Evangelho
nos inculca, saibamos ser administradores fiéis, utili-
zando bem, para gléria de Deus, promoc¢fio do homem e
crescimento da fé, os valores e as maravilhas que a Igreja
nos confiou e a Igreja do futuro queremos entregar.

Lisboa, 14 de Muaio de 1990

’"l
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